
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 295.284 - MG (2014/0122112-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : MARGARETH APARECIDA FERREIRA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RÉ 
MULTIRREINCIDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

01. De ordinário, "a reincidência e o envolvimento constante do 
paciente em delitos contra o patrimônio afastam a aplicação do princípio 
da insignificância, pois demonstram comportamento altamente 
censurável, a reclamar a atuação do Direito Penal" (STJ, AgRg no HC 
289.128/MS, Rel. Ministro Ericson Maranho [Desembargador convocado 
do TJ/SP], Sexta Turma, julgado em 10/02/2015; AgRg no HC 
267.458/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 
10/03/2015; AgRg no AREsp 536.755/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/04/2015; STF, HC 122.547, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014; RHC 117.003, Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 06/08/2013).

À luz desses precedentes e da premissa fática estabelecida na 
sentença – que a ré ostenta "nada menos que 04 (quatro) sentenças 
condenatórias com trânsito em julgado" –, não há como aplicar o 
"princípio da insignificância" de modo a afastar a tipicidade da conduta 
delituosa.

02. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 295.284 - MG (2014/0122112-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : MARGARETH APARECIDA FERREIRA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

MARGARETH APARECIDA FERREIRA LIMA foi condenada à pena de 3 

(três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime 

semiaberto, e de 36 (trinta e seis) dias-multa, por infração ao art. 155, § 4º, inc. IV, do 

Código Penal (fls. 245/254).

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais deu provimento parcial à 

apelação da ré, "somente para decotar da sentença a obrigação de reparar o dano" (fls. 

385/394).

Pelas razões a seguir reproduzidas, a Ministra Regina Helena Costa, 

então relatora, não conheceu do habeas corpus impetrado nesta Corte:

"No caso sob exame, a Impetrante não logrou demonstrar a existência de 
ilegalidade flagrante, porquanto inaplicável o princípio da insignificância ao caso 
dos autos, conforme os fundamentos a seguir.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, para afastar a tipicidade penal, em virtude da aplicação do 
princípio da bagatela, é necessário cumular quatro requisitos: i) mínima 
ofensividade da conduta; ii) inexistência de periculosidade social da ação; iii) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e iv) 
inexpressividade da lesão jurídica. 

Desse modo, ante o elevado grau de reprovabilidade da conduta de 
agentes que, reiteradamente, praticam crimes da mesma natureza, bem como 
para os delinquentes habituais, não há como afastar a periculosidade social da 
ação, a fim de reconhecer a atipicidade material da conduta pela aplicação do 
princípio da insignificância.

Outrossim, ainda que reduzido o valor da coisa subtraída ou pequena a 
lesão jurídica ocasionada pelo furto, a reincidência específica é prognóstico de 
risco social, recaindo sobre a conduta do acusado maior juízo de 
reprovabilidade.

[...]
Desse modo, consignado nas instâncias ordinárias às fls. 249 e 389 

(e-STJ) que a Recorrente é criminosa contumaz, com 04 (quatro) condenações 
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transitadas em julgado por crimes contra o patrimônio, restou demonstrada a 
sua habitualidade criminosa, não podendo ser afastada a materialidade de sua 
conduta pelo princípio da insignificância" (fls. 459/462).

Inconformada, a Defensoria Pública da União ofertou agravo regimental, 

sustentando, em síntese, que, "para a incidência do princípio da insignificância só se 

consideram aspectos objetivos, referentes à infração praticada, assim a mínima 

ofensividade da conduta do agente; a ausência de periculosidade social da ação; o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; a inexpressividade da lesão 

jurídica causada devem ser analisados a partir do fato típico e não levando-se em conta 

questões subjetivas do agente do fato" (fls. 468/475).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 295.284 - MG (2014/0122112-5)
  
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
AGRAVANTE : MARGARETH APARECIDA FERREIRA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Assevera a agravante que, "para a incidência do princípio da 

insignificância só se consideram aspectos objetivos, referentes à infração praticada, 

assim a mínima ofensividade da conduta do agente; a ausência de periculosidade social 

da ação; o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; a inexpressividade da 

lesão jurídica causada devem ser analisados a partir do fato típico e não levando-se em 

conta questões subjetivas do agente do fato".

Tenho que não lhe assiste razão.

De ordinário, "a reincidência e o envolvimento constante do paciente em 

delitos contra o patrimônio afastam a aplicação do princípio da insignificância, pois 

demonstram comportamento altamente censurável, a reclamar a atuação do Direito 

Penal" (STJ, AgRg no HC 289.128/MS, Rel. Ministro Ericson Maranho [Desembargador 

convocado do TJ/SP], Sexta Turma, julgado em 10/02/2015; AgRg no HC 267.458/RS, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 10/03/2015; AgRg no AREsp 

536.755/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 14/04/2015; STF, HC 

122.547, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014; RHC 117.003, 

Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 06/08/2013).

À luz desses precedentes e da premissa fática estabelecida na sentença 

– que a ré ostenta "nada menos que 04 (quatro) sentenças condenatórias com trânsito 

em julgado" –, não há como aplicar o "princípio da insignificância" de modo a afastar a 

tipicidade da conduta delituosa.

02. À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0122112-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 295.284 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024062497042005  10024062497045001  24062497042005  24062497045

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : JÚNIA ROMAN CARVALHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MARGARETH APARECIDA FERREIRA LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARGARETH APARECIDA FERREIRA LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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